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A responsabilidade municipal 

na gestão da segurança pública: um enfoque sob a ótica da descentralização, participação popular, democratização e governança

Ludmila Mendonça Lopes Ribeiro

Fundação João Pinheiro

This paper refers about the changes in the administration of public security sector in Brazil. The most import of this is the participation of local level in some actions of the policies and the system of criminal justice, like financial, evolvement of the citizens in the definition of some lines of actuation and another politics. This factor is important because, the competence in administration the public security sector concern to territorial level, and with the transforms in the Brazilian society, the movement of decentralization consolidates in this sector. This changeless proposes another form of government, more participate and democratic things that reflexes in the form of elaboration and implementation of public policies and the administration of bureaucracy. In this way, expect effective, in local level, the concept of governance, principally, in the public security sector. 
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1 – Introdução

No Brasil, historicamente, a questão da segurança pública sempre foi colocada como papel da União e estado membro. Isso porque acreditava-se que devido a complexidade do tema, o município não se constituiria como ente federado apto a desenvolver estratégias para o combate da criminalidade e da violência.

A Constituição Federal de 1988, diploma legal apto a estabelecer as regras gerais da nação, materializa essa tradição ao estabelecer que gestão das organizações policiais são de competência do executivo estatal, estando a União incumbida de disciplinar as regras gerais sobre a matéria, cabendo ao município apenas a possibilidade de instituir Guardas Municipais que se ocupariam, exclusivamente, de guarda do patrimônio público, sem Poder de Polícia, em sentido estrito.

Assim, caberia ao estado membro estabelecer e custear as políticas públicas indispensáveis a gerência da segurança pública. Entretanto, isso não significa que o governo federal e municipal estejam isentos de colaborar com a questão, sendo que a própria realidade tem demonstrado algo muito diverso do estabelecido em lei.

2 – Alterações do cenário da Segurança Pública em âmbito estadual

No que se refere ao estado membro, seu executivo possui como competência a gerência das principais organizações que compõe o sistema de segurança pública, e assim, o detalhamento das ações a serem materializadas no cotidiano policial estadual, devem ocorrer nesse nível de Poder, por cada uma das corporações a ele subordinadas.

Entretanto, a realidade demonstra que apesar da exclusividade estatal na área, o município também tem interferido na questão da gerência da segurança pública através do provimento de grande parte das despesas de custeio, tais como combustível para viaturas, pagamento de aluguel de imóveis, alimentação para os policiais, dentre outros. Em Minas Gerais, a análise dos dados ao longo da série histórica 1994-1998 confirma essa proposição, demonstrando que os municípios mineiros tem investido cada vez mais na segurança pública.

Tabela 1 – Evolução dos gastos dos municípios de Minas Gerais destinados a segurança pública no período 1994-1998 em Reais.

Anos
Gastos com segurança Pública

1994
2.263.293,41

1995
5.943.439,64

1996
6.326.512,46

1997
8.897.381,10

1998
8.940.790,32

Fonte: Centro de Estudos Econômicos e Sociais da Fundação João Pinheiro - FJP/CEES

Os gastos municipais com segurança pública obedeceram a mesma lógica de crescimento da arrecadação dessa esfera da federação brasileira. Assim, da mesma forma que a população conclama por investimentos em saúde, educação, dentre outros, há a demanda por maiores recursos em políticas que redundem na redução da violência e da criminalidade, algo passível de ser alcançado pela eficiência e eficácia da intervenção policial.

É importante ressaltar que apesar do crescimento do orçamento municipal e dos gastos com segurança pública ao longo da série histórica compreendida entre 1994-1998 demonstra que ambas variáveis terem se comportado de maneira semelhante. Entretanto, os dispêndios empreendidos pelo município, no que se refere aos auxílios concedidos a efetivação da atividade policial em âmbito local, ainda significam apenas 0.1% do orçamento municipal total, o que representa uma parcela muito reduzida se comparada aos investimentos realizados nas demais áreas e extremamente significativa, se for levado em consideração o fato dessa atividade ser considerada como função exclusiva do estado membro. 

Figura 1- Evolução dos gastos municipais com segurança pública ao longo do período compreendido entre 1994-1998.
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Fonte: Centro de Estudos Econômicos e Sociais – CEES/FJP

Nesse sentido, é possível colocar que o município, nos últimos anos, tem assumido importantes funções na gestão da segurança pública, tanto enquanto ente federativo financiador ou mesmo influenciador do planejamento da ação policial. Entretanto, apesar dessa esfera de governo realizar as referidas competências, essa atitude ocorre a margem da lei, a qual não confere a ele legitimidade para a intervenção, qualquer que seja a natureza, na matéria segurança pública.

Dessa forma, poder-se-ia dizer que a alternativa mais viável para uma gestão mais eficiente da segurança pública seria descentralizar essa atividade governamental, delegando ao município a função de planejar, financiar e executar as referidas atividades. Entretanto, a função policial é um serviço de extrema peculiaridade, na medida em que envolve a própria sustentação da idéia de Estado, ligada a estratégia de cobertura de todo o território local, no que se refere a efetivação de meios aptos a garantir a manutenção da ordem e implementação da lei. Além disso, a gerência deve passar por pressupostos de extrema cautela de maneira a impedir que essas organizações sejam utilizadas a satisfação de interesses clientelistas e nepotistas, que possam preponderar no governo de grande parte dos pequenos municípios.

3 – Efeitos da descentralização na gestão da segurança pública: o impacto sob as formas de participação popular

Nesse momento, cabe uma ressalva acerca da importância do poder de polícia em qualquer sociedade. A base de sustentação maior do Estado é contrato social realizado pelos indivíduos com o propósito de garantir a liberdade individual e a ordem coletiva. Para isso, os cidadãos delegam a sua autonomia a um ente maior, único apto a valer-se da força de maneira legitima. Assim, essa legitimação única da utilização da força é poder de polícia a ser exercido pelas organizações policiais. 

Dessa forma, a descentralização de um serviço dessa natureza pressupõe o desenvolvimento de inúmeros mecanismos societários ainda infantis na realidade brasileira. Isso porque trata-se de um poder extremo, apto, inclusive, a retirar a vida das pessoas em situações extremas, com o propósito de garantir a ordem pública. Nesse sentido, constitui-se perigo eminente a concessão de tamanho poder a governos que procuram a satisfação dos interesses particulares, sendo que políticas dessa magnitude poderiam ocorrer apenas se os cidadãos possuíssem consciência política suficiente para controlar os destinos das organizações policiais.

A questão da consciência política perpassa, necessariamente, pela internalização dos valores democráticos de uma dada sociedade, bem como, da importância da participação cidadã, como meio de garantir a prestação das atividades de segurança pública conforme as demandas societárias e norteadas pelos princípios da profissionalização e neutralidade, os quais devem ser inerentes a uma moderna organização policial.

O dilema da conscientização da participação foi estudado por diversos teóricos, dentre esses destacam-se Putnam e Olson, os quais foram analisados pelo texto de Azevedo & Mares Guia (2001). Segundo esses autores, Olson procura mostrar que a lógica que organiza os grandes grupos visando a promoção de interesses comuns (no caso, controlar os governantes de maneira a evitar que a proposta de descentralização da execução das atividades de segurança pública venha a ser utilizada pelos gerentes municipais como meio de satisfação de seus interesses particulares) não decorreria da premissa do comportamento racional centrado em interesses individuais. 

Para Azevedo & Mares Guia (2001), isso corre porque ao perceber que o seu comportamento individual teria baixa significância para os resultados dos interesses do grande grupo, a tendência da maioria das pessoas seria evitar os “custos de participação”. 

Nesse sentido, uma das conclusões de Olson (Azevedo & Mares Guia, 2001), é que para ampliar o nível de participação e garantir maior envolvimento na luta geral, os organizadores desses grupos devem lançar mão dos chamados “incentivos seletivos”, ou estimular o surgimento de “empreendedores” capazes de assumir a maior parte dos custos de participação visando recompensas individuais futuras – simbólicas e/ou instrumentais – que poderiam traduzir-se, por exemplo, em prestígio. 

No que se refere a questão da participação popular no controle das políticas de segurança pública descentralizadas a nível municipal, uma forma de incentivo seletivo seria demonstrar o quanto o poder de polícia pode ser nocivo quando utilizado para a satisfação de interesses individuais e as eventuais desestruturações democráticas que ele pode conduzir, uma vez em que se consubstancia na justificativa da existência do próprio Estado enquanto ente político gestor das liberdades individuais. 

O incentivo a empreendedores deve ser descartado na medida em que a utilização desse artifício pode materializar-se no surgimento de uma nova força que também busca a satisfação de seus interesses pessoais através dos instrumentos das organizações policiais. Dessa forma, o controle da segurança pública municipal seria eficiente apenas se os cidadãos desenvolvessem essa dimensão de participação democrática, a qual ainda é extremamente infantil em todos os níveis da federação brasileira. Além disso, o crescimento dos serviços de segurança particular pode dar uma idéia do quão difícil é o controle dos “empreendedores”.

Segundo Azevedo & Mares Guia (2001) outro importante teórico que analisou o dilema da participação popular foi Putnam, o qual elaborou seu trabalho a partir da vivência das diferentes lógicas que orientavam a atiação dos indivíduos no sul e norte da Itália. Esse autor busca superar o “dilema olsoniano” ao colocar o conceito de capital social.

Dessa forma, segundo Azevedo & Mares Guia (2001), Putnam parte da constatação de que autores como Olson, ao considerarem a apatia política como a atitude mais racional a ser adotada pelos participantes do jogo democrático, subestimam a cooperação voluntária, a qual ocorre em diversas situações independente da presença de incentivos seletivos ou de empreendedores. Entretanto, ele reconhece que para a dinamização do comportamento cooperativo é fundamental a existência de instituições formais capazes de reduzir os custos de fiscalização dos possíveis infratores / anômicos e de fazer cumprir o s acordos que sustentam o contrato social e, assim, o próprio Estado.

Nesse sentido, a não participação seria produzida, para Putman (Azevedo & Mares Guia, 2001), em virtude da carência de confiança mútua entre os indivíduos, algo que decorreria de possíveis lacunas no processo de socialização e condicionamento dos indivíduos, disseminação das regras vigentes no corpo coletivo, bem como do estabelecimento de punições a não participação, resguardando o oportunismo e fortalecendo os laços de solidariedade que mantém a sociedade unida.

Assim, quando ocorre a transposição das formulações teóricas de Putnam (Azevedo & Mares Guia, 2001) para a problemática em questão, alguns pontos deve ser substancialmente enfatizados. Entretanto, antes faz-se necessários a caracterização das regras do jogo materialmente democrático, o qual além de estimular, é imprescindível a participação cidadã.

Nesse sentido, conforme Neves, Costa & Augusti (1997), Bobbio ressalta que o processo de democratização das sociedades contemporâneas se caracterizam pela ampliação dos espaços de participação e pela expansão do poder ascendente, exercido pelo cidadão, bem como combate ao poder autocrático. 

Dessa forma, primeiro é necessário conscientizar a população acerca das funções das organizações policiais, bases de sustentação do sistema de segurança pública e do contrato social. Em seguida, os indivíduos devem ser capazes de distinguir quando esses instrumentos podem ser desviados de seus fins democráticos para a satisfação de interesses particulares dos dirigentes locais. 

No momento em que se percebe o desvio dos propósitos da ação policial, a população deve materializar seus instrumentos de controle, imprescindíveis a manutenção da ordem democrática. Isso pode ocorrer através da composição de um Ministério Público
 consciente de suas atribuições e suficientemente neutro perante os governantes locais, pela formatação de um Judiciário profissional, apto a decidir conforme as provas técnicas e não formulações clientelistas e um sistema penitenciário eficiente, apto a despender recursos com a punição daqueles que desrespeitaram a ordem democrática em seus valores mais fundamentais.

Entretanto, segundo Azevedo e Guia (2001), Putnam verifica ainda que o engajamento popular nas ações que visem a consubstanciar uma ordem mais democrática ocorrem quando os agentes sociais possuem igual poder, pressuposto esse que permite a promoção de regras de reciprocidade, aumentando as possibilidades de informação sobre a confiabilidade dos indivíduos e também sobre os custos individuais de transgressão, o que resultaria em uma ordem mais democrática em sentido substancial e governante.

Porém, Putnam constatou que em coletividades estruturadas hierarquicamente conforme algum critério, por exemplo, econômico ou social, a participação popular conforme os propósitos da democracia participativa não ocorre. Nesse caso, prevalece a desconfiança mútua, a transgressão e a exploração, entre outros atributos, o que leva ao estabelecimento de relações clientelistas entre as partes, uma vez que elas possuem obrigações desiguais. 

A sociedade brasileira é marcada exatamente por esses perversos efeitos da hierarquia, uma vez que as desigualdades sócio-econômicas são extremamente estratificadas, o que produz desníveis informacionais, surgimento de free–riders, estímulo a práticas clientelistas o que resulta na carência de participação, e por conseguinte, conformação de uma democracia meramente formal e governada.

Nessa hipótese, dificilmente o sistema de segurança pública descentralizado municipalmente seria eficiente, uma vez que a população não estaria engajada em seu controle ou no fomento das instituições que legalmente devem realizar essa atividade, o que poderia resultar em um poder de polícia coronelista, cujas racionalidade clientelista poderia desestruturar todo o Contrato Social.

Assim, conforme Azevedo e Guia (2001), os cidadãos de uma comunidade cívica demandam um bom governo e atuam nessa direção, uma vez que internalizam os conceitos de democracia participativa e governante, além de  se encontram em igualdade de condições no jogo político. Os indivíduos dessas coletividades, possuem maior propensão à reivindicar e controlar os serviços de segurança pública, bem como os das atividades e dos equipamentos das organizações policiais, uma vez que são capazes de agir coletivamente nesse sentido. 

Em regiões menos cívicas, onde o capital humano é escasso ou nulo, sem sistemas de participação popular, o equilíbrio social seria caracterizado pelo que Azevedo e Guia (2001) denominaram como “desertar sempre”, visto que na presença de uma democracia meramente formal e governada, a corrupção e a desconfiança são consideradas normais, uma vez que os indivíduos assumem papéis cínicos e alienados. Nesse contexto, um sistema de segurança pública executado pelos prefeitos poderia tornar-se enquanto organizações tipicamente clientelistas sujeitas apenas ao controle dos coronéis que as comandam, dado que os desníveis sócio-econômicos e de informação, bem como a ausência de consciência participativa por parte dos cidadãos conduz a inexistência de controles e coerções coletivas, algo que por sua vez, afeta diretamente a governabilidade do sistema. Os recentes fatos em torno do Senador Hildelbraudo Pascoal revelam a triste realidade existente no país sob esses aspectos.

Dessa forma, confirma-se a proposição de Arretche (1996), bem como a de Neves, Costa e Augusti (1997) para os quais descentralização não implica, necessariamente, em democratização do poder em uma dada sociedade. A democracia é variável e só é facilitada pela descentralização quando essa última se faz acompanhada de uma série de mudanças na sociedade como um todo.

4 – Governança e gestão municipal da segurança pública

Nesse momento, cabe ressaltar alguns aspectos relativos a caracterização do conceito de governança, o qual encontra-se intrinsecamente interligado a participação popular, a institucionalização dos mecanismos de controle societários e a democratização governamental.

Assim, segundo Frischtak (1994), governança refere-se a capacidade de governo do próprio Estado
, ao exercício dinâmico do ato de governar, e não as características das instituições policiais alvo da proposta de descentralização. Os elementos interligados a esse conceito são:

· Coordenação: capacidade do Estado em agregar, politicamente, e não apenas de acordo com mecanismos e regras institucionais vigentes, os diversos interesses que instruem e limitam o processo decisório de medidas e política. Dessa forma, a coordenação envolveria a administração do conflito e a organização de interesses; 

· Liderança: capacidade de sustentar escolhas e bancar seus possíveis riscos, bem como informar a direção do processo decisório e de formular mecanismos aptos a integrar as mais diversas áreas de governo. Entretanto, para que a liderança efetive-se é indispensável uma autonomia mínima em relação a pressão dos interesses privados;

· Implementação: essa capacidade estatal pressupõe a adequação entre as decisões tomadas e os recursos técnicos, institucionais e políticos necessários para que as decisões se materializem. Portanto, depende da qualidade da informação disponível sobre esses recursos no momento decisório, assim como a disseminação hierarquizada e da produção adicional de informação nos momentos subseqüentes; 

· Credibilidade: capacidade do Estado de produzir a crença de que ele é capaz de fazer efetivamente aquilo que deveria, ou seja, governar. Essa característica se manifesta no sentimento de que o Estado é capaz de prover a ordem de acordo com as regras institucionais vigentes e na aceitação implícita de que as decisões governamentais sobre medidas e políticas adotadas refletem, no seu agregado, aquilo que o Estado entende ser mais próximo do seu interesse público.

Portanto, ao se articular a proposta de governança deve se ter em mente a necessidade de se conscientizar os cidadãos acerca da importância de sua participação enquanto mecanismo de efetivação da democracia substancial e governante.

Entretanto, é imprescindível atentar para o que Rua (1997) denominou como o dilema da burocracia, o qual é caracterizado pela seguinte dialética: para atender aos imperativos da governança, em uma ordem de transformação, é indispensável a autonomia. Entretanto, essa característica não assegura a democracia, o que só pode ser materializado a partir do envolvimento de atores sociais mobilizados para a formulação, execução e controle de metas públicas.

5 – Considerações Finais

Atualmente, faz-se indispensável o esclarecimento da seguinte dualidade:

1- As políticas de segurança pública são ineficientes porque são centralizadas?

2- A descentralização conduziria a uma eficiência maior ?

Ambos questionamentos conclamam uma maior participação da população no que se refere a compreensão do sistema de segurança pública e a efetivação de mecanismos democráticos de responsiveness e acountability, indispensáveis para a realização de uma política pública mais consonante coma as demandas coletivas. 

Dessa forma, em virtude das peculiaridades inerentes a gestão do poder de polícia, a condução do município a um status superior no que se refere a ator participativo da gestão das políticas de segurança pública, deve ser acompanhada de uma profunda conscientização política do cidadão acerca do seu papel em uma sociedade democrática. Caso contrário, a descentralização a nível municipal desse serviço, corre o risco de institucionalizar práticas clientelistas, uma vez que o Poder de Polícia  envolve prerrogativas drásticas, como a possibilidade de retirar a vida de um cidadão em situações extremas, algo muito poderoso para se delegar a prefeitos imaturos, cujas concepções políticas são arraigadas de determinantes coronelistas e paternalistas e a uma sociedade cujas instituições sociais e a população possuem diminuta capacidade de fiscalização 
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8 - Notas 

� EMBED Excel.Sheet.8 \s ���








� Órgão integrante do sistema de justiça criminal encarregado de fiscalizar a aplicação da lei e a manutenção da ordem e, assim, por conseguinte, a atuação das organizações policiais.


� Segundo Neves, Costa e Augusti (1997), democracia substancial é aquela que diz respeito aos fins e não aos meios. Sua ênfase, portanto, não são formas, processos e mecanismos e sim o conteúdo democrático, valorizando o igualitarismo nas relações políticas, sociais e econômicas da sociedade. Ainda segundo os autores, uma democracia governante é aquela em que se verifica uma intensa participação cotidiana, presente não apenas no processo de formulação de políticas públicas e toma decisões coletivas em todas as relações sociais.


� Segundo Neves, Costa e Augusti (1997), democracia formal é aquela que enfatiza os princípios, normas e processos que garantem e regulam o processo político sem importar-se com os rumos tomados pelo jogo político. Ainda conforme os autores, uma democracia governada é aquela em que a participação dos cidadãos é episódica e secundária, geralmente limitada a eleição dos governantes. 


� No sentido de estado membro da federação, organismo legítimo apto a coordenar e articular as políticas de segurança pública bem como determinar as principais diretrizes a serem por ela perseguidas. 
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